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Banco de Cabo Verde

APRESENTAÇÃO
Nesta edição de abril de 2019 da E-Newsletters, a Contratação Pública é o tema escolhido para os nossos leitores.  
Destacam-se também sinopses de obras e legislação alusivas ao tema. Todas as publicações constantes desta edição estão 
disponíveis para consulta e empréstimo na Biblioteca. Desejamos-lhe boa leitura!

Quando em 2006, num momento em que Cabo Verde 
enfrentava novos desafios que obrigavam a uma melhor 
gestão dos recursos públicos, se olhava o panorama das 
Aquisições Públicas, o "cenário era desolador'. Reformas 
eram fundamentais e o país entrou num processo de aceso 
debate e discussão com vista à criação de "um Sistema Na-
cional de Aquisições Públicasreconhecidamente de qua-
lidade e de excelência". Leonesa Fortes, então Secretária 
de Estado das Finanças e AdministraçãoPública, esteve 
envolvida em todo este processo. Deixa aqui o seu teste-
munho, no qual analisa o panorama geral vividoà época, 
as importantes mudanças que ocorreram nesse quadro e 
faz, em retrospetiva, uma avaliação muito positiva do per-
curso já percorrido em matéria de Aquisições Públicas.

Cabo Verde, um país com uma história de independência 
recente, tem sido ao longo dos tempos um país reformista. 
A Administração Pública eleita 'como um dos pilares fun-
damentais do processo de of construção e consolidação de 
um Estado de direito ático, tem sido o principal espelho das 
ações de transão e de modernização que tem caracterizado 
a Nação .rdiana desde os primórdios da sua independência.

Em 2006, o Governo elegera no seu programa a implemen
as reformas necessárias à consolidação dos princípios en-
formadores da boa governação, tendo-se registado uma 
evolução notória com a aprovação da nova lei das finanças 
locais, o novo plano da contabilidade pública, a desconcen-
tração do orçamento, a recuperação atempada das contas 
do Estado, a lei baseada na abordagem do orçamento-pro-
grama entre outros, com o fito de reforçar a capacidade de 
gestão das finanças públicas, aumentar os níveis de respon-
sabilização e prestação de contas.

Por outro lado, vivia-se um momento importante de vira-
gem de paradigma do modelo de ajuda pública ao desen-

volvimento, cuja modalidade centrada na gestão por pro-
jetos, devia ceder lugar ao modelo por ajuda orçamental. 
O processo de mobilização de recursos indispensáveis ao 
desenvolvimento do país começara a conhecer novos desa-
fios, entre os quais devia imperar com maior ponderação, 
não tanto o estádio de desenvolvimento do país, mas antes 
os princípios enformadores da boa gestão dos recursos pú-
blicos.

E é nessa perspetiva que se insere o novo paradigma da aju-
da orçamental que, de entre outros, requer, para a utilização 
dos fundos disponibilizados pelos parceiros de desenvol-
vimento, um sistema de concursos públicos, baseados nos 
padrões internacionalmente reconhecidos como garantia 
de aplicação eficaz e transparente dos recursos.

O diagnóstico levado a cabo com o apoio do Banco Mundial 
e da Cooperação Holandesa era pouco animador. A análi
se profunda então encetada sobre o sistema de aquisições 
públicas em Cabo Verde, abrangendo o quadro jurídico, 
os procedimentos, práticas e riscos associados e o quadro 
das competências 
e responsabilida-
des, concluiu por 
uma grande dis-
persão legislativa, 
com leis avulsas 
e ausência de um 
padrão.

in Revista  Com-
pras Públicas

ORG 07403

AQUISIÇÕES PÚBLICAS EM CABO VERDE
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CONTRATOS DE ADESÃO E CLÁU-
SULAS CONTRATUAIS GERAIS: 
anotações ao Decreto-Lei nº 446/85 
de 25 de Outubro

PRATA, Ana
Coimbra: Edições Almedina, 2010. 
672 p.; inclui bibl. ◆ MON 06353

A problemática das cláusulas contrat-
uais gerais é objecto de regime próprio desde há vinte e cinco 
anos, embora só há quinze ele tenha sido estendido aos contra-
tos de adesão.
Trata-se de uma realidade com a qual todos, juristas, cidadãos e 
pessoas colectivas, nos confrontamos quotidianamente.
Tem havido estudos, mais ou menos extensos sobre este regime, 
mas, até agora, não existe uma anotação que possa servir de 
apoios quem tenha de lidar com esta lei, à excepção do sucinto 
texto que os autores materiais da sua primeira versão publicar-
am pouco tempo após a sua entrada em vigor.
Considerando a importância, jurídica e prática do tema, interessei-
me pelo seu estudo e desse trabalho resultou este livro, que não é 
mais do que uma anotação, desenvolvida embora, da lei vigente.
Admiti que se tratasse de publicação útil. O público dos juris-
tas o dirá.

COMENTÁRIO À LEI DAS 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
GERAIS

ANTUNES, Ana Filipa Morais, 1ª ed.
Coimbra: Coimbra Editora, 2013
530 p. ◆ MON 07531

O presente comentário tem por ob-
jecto o Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 
de Outubro (conhecido como a Lei das cláusulas contratuais 
gerais). Foram ponderadas as alterações legislativas motivadas, 
nomeadamente pelo Direito da União Europeia. Procurou-se 
sistematizar os contributos doutrinários e jurisprudenciais 
mais significativos para o esclarecimento das dúvidas susci-
tadas pelo regime jurídico das cláusulas contratuais gerais. 
Aproveitou-se, ainda, a oportunidade da publicação para 
explicitar as principais modificações a introduzir pelo futuro 
Código do Consumidor, de acordo com o texto do antepro-
jecto divulgado entre nós, em Março de 2006

Destaques do tema

DIREITO DA CONTRATAÇÃO 
PÚBLICA CABO-VERDIANO
SILVA, João da Cruz
Praia: INCV, 2018 REF REF 0735
Num mundo que se debate com cada vez 
menos recursos, a utilização criteriosa dos 
contratos públicos, pela Administração 
Pública, tem-se revelado de importância 
crucial, para garantir um crescimento 
económico e social sustentável de 

qualquer país.
A importância da contratação pública em Cabo Verde, encontra 
expressão numérica no facto de, por exemplo, em 2012, o seu 
valor de execução corresponder aproximadamente a 40 % das 
despesas públicas'.
Pela sua importância e sobretudo porque é na fase de formação do 
contrato, quer ao nível das Autarquias Locais quer da Administração 
do Estado, que importa garantir a transparência, a imparcialidade, 
a eficiência e a economicidade na gestão dos dinheiros públicos, 
bem como a credibilidade interna e externa da Administração 
Pública face aos cidadãos, o legislador ordinário decidiu, em 
2007, pela primeira vez, no direito cabo-verdiano, proceder a uma 
legiferação, dos procedimentos de formação da vontade contratual 
da Administração. Por esta lei comportar algumas insuficiências, 
ela foi revista em 2015, pela Lei n.° 88/VIII/2015, de 14 de abril.

CONCURSOS E OUTROS PRO-
CEDIMENTOS DE CONTRATA-
ÇÃO PÚBLICA
OLIVEIRA, Mário Esteves e; OLIVEI-
RA, Rodrigo Esteves de; OLIVEIRA, 
Miguel Neiva de, (colab.)
Coimbra: Ed. Almedina, 2016 ◆ 
MON 06934

O objecto desta obra consiste na descrição e estudo das figuras e dos 
regimes dos denominados procedimentos de contratação pública regu-
lados no Código dos Contratos Públicos (aprovado pelo Decreto-Lei 
nº 18/2008, de 29 de janeiro) – o que são, quais são, de que elementos 
se compõem e qual a sua disciplina jurídica.
Procura-se nela estudar as matérias e os aspectos jurídicos desses 
procedimentos de forma mais ou menos completa, começando 
metodologicamente pela sua noção, natureza e classes, passando de-
pois pela abertura do procedimento e terminando na celebração do 
contrato, embora não se aspire a fazê-lo transversalmente na totali-
dade, em relação a todos os procedimentos admitidos, em todos os 
aspectos jurídicos que comportam, tarefa que, apesar da unificação 
trazida pelo CCP, se afigura de um detalhe microscópico e, em muitas 
matérias, de um interesse jurídico-prático comparável.
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Destaques do tema

LEGISLAÇÃO

Lei nº 88/VIII/2015, de 14 de Abril – Aprova o Código 
da Contratação Pública. BO 24 – I Série.
Decreto-lei nº 46/2015 de 21 de Setembro -Aprova o 
Regulamento das Unidades de Gestão de Aquisições 
(UGA). BO 55  – I Série.
Portaria nº 60/2015, de 9 de Dezembro – Aprova os 
documentos estandardizados de procedimentos pré-con-
tratuais previstos no Código da Contratação Publica. BO 
78  – I Série.

DIRETIVAS EMITIDAS PELA ARAP

Diretiva 2/2019 de 04 de abril – Orientações para a fase 
que antecede a adjudicação - Relatórios de avaliação.
Diretiva 1/2019 de 30 de janeiro – Emite esclarecimento 
sobre causas de exclusão de propostas.
Diretiva 7/2018 de 14 de dezembro – Emite orientações 

relativas ao preço, em especial o referente ao artigo 87º do 
Código da Contratação Pública - CCP.
Diretiva 6/2018 de 26 de outubro – Emite orienta-
ções sobre aquisições de serviços e a aquisição de serviços 
de consultoria.
Diretiva 5/2018 de 28 de setembro – Emite orientações 
sobre a elaboração de Planos Anuais de Aquisições.
Diretiva 4/2018 de 07 de setembro – Estabelece orienta-
ções relativas à elaboração do Caderno de Encargos.
Diretiva 3/2018 de 06 de julho – Esclarece a participação 
dos funcionários públicos na contratação pública.
Diretiva 2/2018 de 12 de junho – Esclarece a atuação do 
Procurador Geral da República, quando presente em ato 
público, no âmbito da contratação pública.
Diretiva 1/2018 de 25 de maio – Orienta  quanto a apli-
cação do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Re-
ceitas da ARAP.
Diretiva 1/2017 de 15 de março (retificada) – Sobre a 
contratação de serviços de consultoria com prévia quali-
ficação.
Diretiva 1/2016 de 22 de fevereiro – Orienta a adoção da 
tramitação simplificada no âmbito do Ajuste Direto.

LIVROS

Colectânea de legislação de contratação pública / Imp-
rensa Nacional de Cabo Verde; Autoridade REeguladora 
das Aquisições Públicas. – s.l.: INCV, s.d. MON 07151 A; 
Manual prático da contratação pública: gestão do pro-
cesso de formação do contrato público / FERREIRA, Isabel; 
CUNHA, Sandra. – Lisboa: Areas Editora, Ago ◆  MON 06932
Contratação Pública em Angola : Reflexões sobre a Nova Lei: 
Lei n.º 20/10, de 7 Setembro, alterada pela Lei n.º 3/13, de 17 
de Abril /CRAVEIRO, Lara. – Lisboa : Quid Juris, Sociedade 
Editora, 2015 ◆ MON 07111
Contratos internacionais : compra e venda, cláusulas penais, 
arbitragem - SOARES, Maria Ângela Bento; RAMOS, Rui 
Manuel Moura. – Coimbra: Livraria Almedina, 1986 ◆ MON 
00137 B
A protecção dos terceiros no contencioso dos contratos da 
administração pública / LEITAO, Alexandra. – Coimbra :  
Livraria Almedina, 1998. MON 02718
O procedimento pre-contratual nos contratos de empreitada 
de obras públicas / ALEXANDRINO, José Alberto de Melo. – 
Lisboa : AAFDL, 1997. MON 03426
Formulários BDJUR: contratos comerciais e laborais / NAS-
CIMENTO, Esmeralda; TRABULO, Márcia. - Coimbra: Ed-
ições Almedina, Janeiro 2013. MON 06471

Direito das obrigações: contratos em especial / LEITÃO, Luís 
Manuel Teles de Menezes. – Coimbra: Livraria Almedina, 2013. 
MON 06468/3
Código dos contratos públicos: anotado e comentado / SILVA, 
Jorge Andrade da. – Coimbra: Livraria Almedina, 2013. REF 
06575
O contencioso pré-contratual e o regime de invalidade dos 
contratos públicos: perspectiva face à diretiva 2007/66/CE 
(Segunda diretiva "Meios contenciosos") / CADILHA, Carlos 
Fernandes; CADILHA, António. – Coimbra: Edições Almedi-
na, 2013. MON 06636
Execução de empreitadas de obras públicas / VALLES, Edgar. 
– Coimbra: Edições Almedina, 2013. MON 06634
A interpretação dos contratos / DUARTE, Rui Pinto. – Coim-
bra: Almedina, Outubro 2016. MON 07208
A Regulação dos Contratos Públicos : Modelo para uma au-
toridade Reguladora / SILVA,  Fernando. – Coimbra: Edições 
Almedina, S.A., Setem
Manual dos contratos em geral / TELLES, Inocêncio Galvão. 
– Lisboa : LEX, 1995. MON 03839 ro, 2016. – (Monografias). 
MON 07284
Direito administrativo : colectanea de legislação : actuação 
administrativa, em geral : contratos públicos : garantias pat-
rimoniais e petitórias / MARTINS, Afonso D'Oliveira. – Lis-
boa: Quid Juris, 2002. MON 04733/1
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Novas Aquisições

FRIEDMAN, Milton
Capitalismo e Liberdade
Coimbra: Conjuntura Actual, 2018
ISBN: 9789896940805 * MON 07519

LOBÃO, Júlio
A regulação dos Mercados de Capi-
tais
Coimbra: Conjuntura Actual, 2018
ISBN: 9789896942038 * MON 07526

BASSO, Irani Paulo; BRIZOLLA, Ma-
ria M.; FILIPIN, Roselaine
Contabilidade Geral Básica
Ijuí: Editora Unijui, 2017
ISBN: 9788541902274 * MON 07548

MARTINS, António
Excel Aplicado à Gestão : Exemplos 
Resolvidos
Lisboa: Edições Sílabo, 2017
ISBN: 9789726188766

RAMOS, Pedro Nogueira
Torturem os Números que eles Con-
fessam . Sobre o mau uso e abuso 
das Estatísticas em Portugal, e não 
só
Coimbra: Edições Almedina, 2013
ISBN: 9789724049489 * MON 07522

ABREU, Carlos Pinto de
Estratégia Processual
Coimbra: Edições Almedina, 2014
ISBN: 9789724053165 * MON 07532

GAWDAT, Mo
A equação da felicidade : Resolva 
ser feliz
Alfragide: Lua de Papel, 2018
ISBN: 9789892340401* MON 07523

PINA, Casimiro
Sociedade Civil, Estado, Economia 
e Governo Representativo : Repen-
sando a Tradição Liberal-conserva-
dora no sec. XXI
Lisboa: Chiado-Editora, 2016
ISBN: 9789895194995 * MON 07518

BALANCEIRO, José
Scoredcard de Capital Humano : 
Como medir o activo mais impor-
tante da sua empresa
Lisboa: Editora RH, Lda, 2007
ISBN: 9789728871123 * MON 07524

GAMEIRO, António; MOITA, 
Belmiro; Moita, Nuno
Finanças Públicas
Coimbra: Edições Almedina, 2018
ISBN: 9789724073774 * MON 07529

ABREU, Margarida; AFONSO, An-
tónio, ESCÁRIA, Vitor; e outros 
Economia Monetária e Financeira
Lisboa: Escolar Editora, 2018 
ISBN: 9789725925331 * MON 07525

CARVALHO, José Eduardo
A economia sem economistas : O 
lado claro de todas as coisas
Lisboa: Edições Sílado, 2013
9789726187189 * MON 07521

Escolha o título que nós adquirimos.                                         Mais novidades no link:  http://intranet/NovidadesCDI.aspx
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Publicações Digitais
AUTORIDADE REGULADORA DAS AQUISIÇÕES 
PÚBLICAS

A ARAP é uma autoridade administrativa independente, de base institucional, dotada 
de funções reguladoras e personalidade jurídica, com autonomia administrativa, fi-
nanceira e patrimonial. 
MISSÃO - Regular, promovendo um mercado de aquisições públicas alinhado com as 

opções de desenvolvimento nacional, atrativo para os fornecedores, facilitado para os intervenientes e fomentador da boa gestão 
dos dinheiros públicos. 
VISÃO - Ser uma entidade reguladora independente, inteligente e dinâmica que contribui para a vitalidade económica nacional, 
aportado pelas aquisições públicas, realizadas num contexto de equidade, rigor e transparência. 
VALORES - A atuação da ARAP será sempre regida por valores que representam os desígnios da estratégia de modernização das 
aquisições públicas de Cabo Verde. Esses valores são: Transparência – ao nível da garantia da legalidade, da uniformização proces-
sual, da redução de riscos, da melhoria e generalização da informação e da igualdade de oportunidades para o tecido empresarial; 
Modernização – com a adoção de melhores práticas e modelos de gestão inovadores e a adaptação constante aos desafios estraté-
gicos do país; Racionalização – ao nível da introdução das melhores estratégias de sourcing que permitam a maximização do valor 
das compras e a obtenção de ganhos de eficiência.
Saiba tudo sobre os principios, normas e procedimentos relacionadas com a contratação pública. Nesta matéria, conheça quais são 
as leis aprovadas, os decretos, as resoluções e os regulamentos 
emitidos, bem como matérias que regulam a atuação da Autori-
dade Reguladora das Aquisições Públicas.

https://www.arap.cv/

BASE: CONTRATOS PÚBLICOS ONLINE
www.base.gov.pt/ 

DOCUMENTO EUROPEU ÚNICO DE CONTRATAÇÃO 
PÚBLICA (DEUCP)
http://www.base.gov.pt/deucp/
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Ficha Técnica

Edição:  Centro Documentação e Informação
Paginação: Área de Documentação e Arquivo (ADA)
Distribuição: Online e Impressão para Biblioteca

CONAN DOYL, Arthur
O Cão dos Baskervilles
Editor: Publicações Europa-
América, 1984

152 p.

MON 07539

Só um temerário atravessaria a selvagem charneca de Devon 
após o escurecer. A antiga lenda do cão dos Baskervilles 
persistiria na história da família durante gerações. Foi a 
misteriosa morte de Sir Charles, nas imediações da Mansão 
Baskerville, que levou Sherlock Holmes a iniciar a investigação 
de um dos seus mais famosos e intrigantes casos.

MACLEAN, Alistair 
O Desáfio das Águias
Publicações Europa-América
189 p.
MON 07540

Durante o inverno de 1943-44 na Segunda Guerra Mundial, 
um avião militar cai antes de chegar ao seu destino final, Cre-
ta. O único sobrevivente é o general de brigada americano 
George Carnaby, que acaba sendo capturado por militares 
alemães e levado para uma fortaleza quase impenetrável 
nos Alpes do sul da Baviera, chamada Schloss Adler (Castelo 
da Águia, em alemão). Temendo que o general fosse tortura-
do e obrigado a entregar os planos do Dia D, uma equipe do 
maior comando da Grã-Bretanha é designada para resgatá-
lo. Mas a infiltração de agentes duplos na operação poderá 
colocar todo o futuro da guerra em risco.

CONHEÇA A BIBLIOTECA
A Biblioteca do Banco de Cabo Verde é uma biblioteca es-
pecializada, tendo como objetivo principal dar apoio bi-
bliográfico aos trabalhos do banco, através da aquisição, 
gestão e difusão de informação científica e técnica nacio-
nal, estrangeira, de organismos internacionais e de infor-
mação produzida pelos serviços de publicação do BCV. 
Ela oferece os seus serviços a investigadores, universitá-
rios, entidades e funcionários.
É, ainda, permitido o acesso a todos os cidadãos que ne-
cessitem de consultar informação que não se encontre 
disponível noutras bibliotecas e serviços de documenta-
ção, designadamente informação económico-financeira.

S A L A
d e  L E I T U R A
A Sala de Leitura está acessível ao público, mediante autorização do 
responsável, que permite consulta local das publicações existentes 
na colecção do Banco e o acesso à base de dados, bem como 
solicitar a realização de pesquisas, tendo os colaboradores no activo, 
prioridade no atendimento.

Horário
De 2ª a 6ª Feira das 8h30 às 12h00 e das14h00 às 16h00. Última 
entrada até às 11h00 no período da manhã e as 15h00 no período 
da tarde.

Contactos
Tel.: +238 2607072; 2607148
E-mail: cdi@bcv.cv

Tempo de Lazer


